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Presidência da República

Secretaria Especial dos Direitos Humanos

Ata da 199ª Reunião Ordinária do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana CDDPH

Local: Sala de Retratos, n° 404, Edifício Sede do Ministério da Justiça – Esplanada dos Ministérios Bloco K 4° Andar

Data: 12 de maio de 2010

Horário: 14h (quatorze horas)

Aos doze dias do mês de maio de dois mil e dez, às 14 horas, na Sala de Retratos, n°404, do Edifício Sede do Ministério da Justiça, na Esplanada dos Ministérios, em Brasília, foi realizada a Centésima Nonagésima Nona Reunião Ordinária do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana CDDPH, sob a Presidência do Secretário Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República e Presidente do CDDPH, Ministro Paulo de Tarso Vannuchi, com a presença dos seguintes Conselheiros: Dr. Percílio de Sousa Lima Neto, Representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil/OAB, Dra. Gilda Pereira de Carvalho – Subprocuradora-Geral da República e Procuradora Federal dos Direitos do Cidadão Ministério Público Federal/MPF; Dra. Marly Mascarenhas de Oliveira Bastos – Representante da Associação Brasileira de Educação/ABE; Dr. Fernando Santana Rocha – Professor de Direito Penal; Deputado Gustavo Fruet – Líder da Minoria da Câmara dos Deputados; Dr. Edgar Flexa Ribeiro – Presidente da Associação Brasileira de Educação-ABE; Dr.  Ophir Figueiras Cavalcante Júnior – Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil/OAB; Convidados: Dra. Ivana Farina Navarrete Pena – Representante do Conselho Nacional de Procuradores Gerais Ministério Público dos Estados e da União-CNPG; Dra. Zelinda Cohen – Presidente da Comissão Nacional para os Direitos Humanos e a Cidadania de Cabo Verde; Dra. Deotina – Diplomata de Carreira / Comissão de Cabo Verde; Dr. Manuel Lopes – Assessor jurídico da Comissão de Cabo Verde; Dra. Marísia Nascimento – Técnica da Comissão de Cabo Verde; Dr. Delano Cerqueira Bunn – Chefe da Divisão de Direitos Humanos do Departamento da Polícia Federal/MJ; Dra. Anna Claudia Pardini Vazzoler – Chefe da Ouvidoria – Mediação de Conflitos Agrários; Dr. Gilson Cardoso – Coordenador Nacional do Movimento Nacional dos Direitos Humanos/MNDH; Dr. José Luiz Telles de Almeida – Presidente do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso – CNDI/SDH/PR;  Dr. Claudionor Barros Leitão – Defensor Público Federal de Categoria Especial; Dr. Roberto Freitas Filho – Representante da Associação Nacional dos Defensores Públicos – ANADEP; Dr. Aurélio Rios – Subprocurador-Geral da República e Membro da 6ª Câmara do Ministério Público Federal/MPF; Dr. Luiz Couto – Câmara dos Deputados; Dr. Fernando Alcântara – Representante do Grupo Tortura Nunca Mais; Dra. Paula Renata Fonseca – Procuradora Substituta da Coordenação-Geral Agrária; Dr. Ivan Contente Marques – Coordenador-Geral de Proteção aos Defensores dos Direitos Humanos/SDH/PR; Dr. Fernando Antônio dos Santos Matos – Diretor do Departamento de Defesa dos Direitos Humanos da Subsecretaria Nacional de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos (SDH/PR); Dra. Jônia Rodrigues de Lima – Representante da FIAN Brasil; Dra. Regina Maria Filomena de Luca Miki – Representante da FIAN Brasil; Dr. João Paulo Picanço – Defensor Público Federal; Dr. Eduardo Santarelo Lucas – Representante do Brasil sem Homofobia; Dr. Clóvis Zimmermman – Ex-Relator Nacional para os Direitos Humanos à Alimentação Adequada, Água e Terra Rural; Dra. Denise Granja – Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência-CONADE; Dra. Rosângela Gonçalves de Carvalho – Assessora Técnica do Núcleo de Povos e Comunidades Tradicionais e Coordenadora do Comitê Gestor de Ações Indigenistas Integradas da Grande Dourados / Secretaria de Articulação Institucional de Parcerias/MDS; Dr. Cristovão Buarque – Presidente da Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal; Dra. Nilda Turra – Coordenadora-Geral de Proteção à Testemunha; Dr. Eugênio José Guilherme de Aragão – Subprocurador Geral da República; Dr. Carlos Eduardo – Representante do Ministério das Relações Exteriores/MRE; Dra. Sueli Bellato – Secretaria Adjunta da Comissão Brasileira de Justiça e Paz; Dr. Paulo Celso de Oliveira – Ouvidor da Fundação Nacional do Índio/FUNAI; Dr. Daniel Josef Lerner – Assessor Especial da SDH; Dr. Sadi Pansera – Representante da Ouvidoria Agrária Nacional; Dra. Francilene Gomes de Britto Bessa – Defensora Pública Geral do Estado do Ceará; Dr. Franklin Rodrigues da Costa – Procurador Regional da República; Dr. Fernando Ferro – Câmara dos Deputados; Dra. Maria Auxiliadora de Almeida Cunha Arantes – Coordenadora-Geral de Combate à Tortura; Dra. Mariana Benevides – Representante do Ministério das Relações Exteriores; Dra. Mariana Levy – Representante da Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça; Dra. Marina Tolosa – Representante da Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça; Dra. Manuela Camargo; Abertura da Sessão. O Presidente abriu a sessão cumprimentado e agradecendo a presença de todos, em especial a presença honrosa posses do Presidente da OAB, Ophir Figueiras Cavalcante Júnior, e do Dr. Eugênio José Guilherme de Aragão, além do Deputado Federal Gustavo Fruet (PSDB/PR), do Deputado Federal Vanderlei Macris (PSDB/SP). Acusou a presença da Comissão Nacional para os Direitos Humanos e a Cidadania de Cabo Verde. Informou que teria que se ausentar da reunião, por ser aquele dia muito decisivo de uma longa tramitação polêmica e controversa em torno da terceira versão do Plano Nacional de Direitos Humanos (PNDH-3), que sofria alguns últimos ajustes de redação, além do envio pelo Presidente da República, nesta data, do anteprojeto de lei instituindo a Comissão Nacional da Verdade e o Presidente da República viajava para Moscou naquele dia. Em seguida, passou ao Conselheiro recém-empossado, Ophir Figueiras Cavalcante Júnior, que disse ser uma honra assumir esse posto. Em seguida, o Presidente agradeceu a atuação da OAB no Conselho, na figura do Dr. Percílio de Sousa Lima Neto, e passou a palavra ao também recém-empossado Conselheiro Gustavo Fruet, que também agradeceu a oportunidade. O Presidente agradeceu e saudou a breve, mas marcante participação do Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB/PA) e passou a palavra para o Dr. Eugênio José Guilherme de Aragão, que afirmou ser uma grande honra o convite recebido e uma grande responsabilidade substituir o seu antecessor, Dr. Humberto Espíndola. Ao passo que o Presidente o agradeceu e afirmou que aguardaria o retorno do Dr. Humberto para fazer a devida homenagem. Pediu que o Dr. Percílio de Sousa Lima Neto, Vice-Presidente do Conselho, assumisse os trabalhos, que delegado de tal função deu as boas vindas aos novos membros e à comissão de Cabo Verde, que, na pessoa da sua Presidente, Zelinda Cohen, agradeceu o convite e a honra de estar ali presente. Superada essa fala, o Vice-Presidente passou a palavra para o Dr. Ivan Contente Marques para a Apresentação e Deliberação do Relatório do GT Doutrados (Resolução n° 01/09). O objetivo da missão era de fato relatar os fatos verificados durante a visita do GT e convidados para constatar a situação de vida e eventuais violações dos direitos humanos acometidos contra a etnia Guarani: Kaiowa e Ñandeva na região de Dourados, Mato Grosso do Sul. Foram feitas visitas a duas aldeias indígenas, uma penitenciária estadual, um centro de nutrição infantil indígena, além de várias visitas a autoridades locais. O primeiro local visitado foi a aldeia indígena Passo Piraju, com 16 famílias distribuídas em torno de 40 hectares, que sobrevivem basicamente de cestas básicas de alimentos entregues pela FUNAI, mas que contemplam apenas 10 das 16 famílias, sendo, portanto, insuficientes, já que a FUNAI só faz a entrega dessas cestas a famílias consideradas completas, que no entendimento da Instituição são famílias com no mínimo cinco membros. Os indígenas ainda enfrentam problemas seriíssimos com o abastecimento de água e assistência médica, além do preconceito e do total asfixiamento dessa comunidade por conta dos vizinhos e da sociedade local. Essa comunidade tem, de um lado, como vizinho um pesqueiro, que segundo relatos é usado por policiais militares que praticam tiro ao alvo em direção à cerca de divisão entre o pesqueiro e a aldeia. E do outro lado há o cerceamento do acesso ao único rio da região imposto por uma cerca elétrica. Todavia, a pior agressão constatada não só nessa aldeia foi a violência contra a população indígena no sul do Mato Grosso do Sul, onde existem inúmeros relatos de violações aos direitos humanos e civis por parte da polícia local, bem como da população, que instigada pelos proprietários rurais acabam hostilizando e discriminando esses povos, chegando ao ponto deles se sentirem constrangidos de ir à cidade conseguir suprimentos básicos para sua sobrevivência. A segunda visita realizada foi à aldeia Laranjeira em Ñhanderú, que, na verdade, não era uma aldeia, mas um acampamento, formado por barracas em uma situação de precariedade atroz, às margens da BR-163, numa vala coletora de água, com um alto índice de atropelamento, entre o município Rio Brilhante e Dourados, com cerca de 33 famílias, em torno de 300 pessoas e destas 25 crianças. Sobrevivem também com as insuficientes cestas básicas entregues pela FUNAI. Vivem ali com deveras condições de insalubridade, de falta total de higiene e insuficiência de água potável, além de uma evidenciada exposição a inseticidas aplicados na fazenda limítrofe, a Fazenda Santo Antônio, contrastando com relatos de indígenas com sérios problemas respiratórios e de saúde. E se não bastasse essas condições precárias de sobrevida ainda há o conflito pela terra, marcado pelas constantes ameaças dos seguranças armados da fazenda e a sensação é de medo constante. O terceiro local visitado foi o Presídio Harry Amorim Costa, com 37 detentos indígenas que ocupam celas conjuntas em ala regular do presídio, sem a separação dos demais presos. A infra-estrutura apresentada pelo presídio foi bastante satisfatória, uma cozinha industrial muito bem equipada e gerida pelos próprios detentos, além de grandes áreas para a prática profissional. Em relatos dos próprios presos foram constados que eram somente quatro por cela e que tinham os seus banhos de sol garantidos. A quarta visita relatada foi ao Centro de Reabilitação Alimentar de Crianças Indígenas, o Centrinho, localizado entre as aldeias Bororó e Jaguapiru, município de Dourados, mantido por convênio com a Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), com 20 leitos, todos ocupados naquela ocasião, e seus ocupantes estavam sendo todos bem atendidos. Um ponto relevante levantado pelas enfermeiras do local foi o aumento dos casos de desnutrição entre dezembro de 2009 e março de 2010 sem explicação aparente. Em sequencia à série de visitas e reuniões com autoridades locais, a comissão se reuniu com os representantes do governo do Estado e foi pautada a necessidade de retomada da discussão da proposta de criação de polícia comunitária específica, a ser implementada em caráter experimental na reserva indígena de Dourados. Outro ponto destacado foi a assistência dada a esses povos indígenas por parte do governo estadual, que apesar de a todo momento o governo do Estado relembrar que o problema indígena é Federal, aquela instituição se coloca como grande ajudante e cultivador da cultura e sobrevivência desses povos pela entrega de 8.100 cestas básicas todo mês e um programa estadual chamado Aldeia Produtiva, que entrega tratores, combustível e sementes para 2.940 famílias das etnias destacadas em algumas aldeias. Entrega esta confirmada de fato pelas lideranças indígenas. Contudo, em momento algum o Estado dialoga com essas lideranças ou faz um trabalho de assessoria do plantio, o que traz uma inadequação desses materiais para uso efetivo dessas comunidades. Outro ponto pautado foi que 92% da população assalariada indígena trabalham no cultivo ou na produção da indústria da cana de açúcar, que por conta da obrigatoriedade da mecanização desse processo, o Governo do Estado mostrou-se preocupado com o destino dessa população. Em conversa com a Superintendência Regional da Polícia Federal no Mato Grosso do Sul constatou-se que a Entidade local não possuía efetivo suficiente para monitoramento das fronteiras do estado do Mato Grosso do Sul com os países vizinhos e ainda o cuidado com os grupos indígenas locais. O Superintendente do órgão ainda colocou que o policiamento ostensivo não cabe à Polícia Federal e sugeriu a continuidade do grupo gestor do Ministério de Desenvolvimento Social que tratava da criação de uma polícia comunitária, que possivelmente seria feito através de convênio entre Polícia Federal, FUNAI e Governo do Mato Grosso do Sul. Uma das reclamações pautadas pela população indígena foi a falta de profissionais qualificados em diversas instâncias do governo federal para atendimento da população indígena e, no caso da Polícia Federal , o Superintendente sugeriu a contratação de antropólogos para tratar diretamente com essa parte da população local. Em encontro com a Federação da Agricultura do Mato Grosso do Sul (FAMASUL), a discussão foi em torno da demarcação das terras indígenas e dos processos da FUNAI de demarcação desses territórios, cujo maior obstáculo é a impossibilidade constitucional de indenização das terras nuas, segundo o Artigo 231 Parágrafo 6° da Constituição Federal, pois as terras foram concedidas pelo Governo Federal por posses de boa fé e, apesar de serem terras indígenas, os agricultores não admitem perder essas terras podendo ser indenizados somente em suas benfeitorias e não pela terra nua. No entanto, a FUNAI montou alguns grupos técnicos para estudos antropológicos que demarcariam as terras tradicionais no sul do estado, porém, esses GTs foram impedidos de continuar os seus trabalhos por força judicial porque os proprietários rurais ingressaram com algumas ações judiciais travando o processo de estudos demarcatórios. Ao passo que o Ministério da Justiça, através da Secretaria de Assuntos Legislativos, criou um grupo de trabalho para tentar mediar esses conflitos, mas esse grupo de trabalho também teve suas atividades interrompidas em determinado ponto por decisão judicial a favor de uma liminar pedida pela FAMASUL, que impediria completamente a continuidade das atividades dos grupos técnicos da FUNAI. Apontou-se que o grande problema não era a briga pela terra especificamente, mas a briga pela terra como direito de indenização e apesar de muitas terras já terem sido devolvidas aos índios, os proprietários alegam que o governo federal não cumpriu sua parte do processo de devolução de terras no pagamento das benfeitorias há mais de 15 anos e encontram-se temerosos por conta dessa falha no pagamento. Entretanto, essa era uma situação ainda não comprovada. Outro impasse apresentado entre a FAMASUL e a FUNAI foi a exigência cobrada judicialmente pelos proprietários de notificação prévia dos fazendeiros para o acompanhamento dos processos investigativos dos GTs, porém, a FUNAI se disse impossibilitada de notificar esses fazendeiros por falta de uma lista de proprietários da região demarcada e a FAMASUL não se sente obrigada fornecer essa lista, o que impede a notificação. Por derradeiro, a Comissão recomendou: ao MJ a retomada dos diálogos dos representantes dos produtores rurais daquele estado e os representantes indígenas e órgãos competentes (MPF, FUNAI, INCRA); ao MJ que envide os esforços necessários para a garantia da segurança dos indígenas mobilizados na reivindicação de seu território, contra as práticas de violência por parte dos latifundiários da região. Estendendo os mesmos esforços de segurança aos Grupos de Trabalho da FUNAI; ao Programa de Proteção aos Defensores de Direitos Humanos para atendimento de vereadores e lideranças indígenas Guarani Kaiowa ameaçados; à Polícia Federal e ao Ministério Público Federal que investiguem e tomem as devidas providencias quanto aos casos de campanhas discriminatórias contra os indígenas da região; ao MDS que inclua os povos indígenas como beneficiários dos programas de assistência que detém; ao DNIT e à AGU de informações sobre negociação de retirada da comunidade Laranjeira Ñhanderú da beira da BR-163; aos órgãos públicos que lidam com a população indígena, que tenham em seus quadros especialistas no trato do dia-a-dia com essa população; ao MJ e à FUNAI que retornem os trabalhos do comitê gestor, em parceria com o MDS, na construção dessa polícia comunitária especial para tratamento dos índios e das comunidades indígenas; a todas as instâncias do Poder Executivo para que articulem suas ações e políticas dirigidas aos povos indígenas, fortalecendo as ações integradas; ao governo do estado do Mato Grosso do Sul para contemplar as comunidades indígenas acampadas em seu programa de distribuição de cestas básicas ao Ministério Público para que se crie núcleos de atendimentos específicos para atendimento jurídico da população indígena; aos poderes federais e estaduais para compatibilizar a elaboração de leis, normas e sentenças, respeitando o estatuto do índio e tratando da situação em conjunto para melhor atender esses povos indígenas; à FUNAI que retome e coordene a discussão para a construção de modelo de polícia comunitária indígena; à presidência da FUNAI que priorize a situação do Mato Grosso do Sul, mobilizando recursos financeiros, servidores, procuradores federais para se dedicarem exclusivamente ao processo de demarcação; ao DEPEN que garanta a colaboração entre empresas e a penitenciária Harry Amorim Costa; à Polícia Federal que fiscalize as empresas de segurança privada que trabalham com propriedades rurais, garantindo a adequação desses seguranças privados no trato com as populações indígenas; à Secretaria de Direitos Humanos que promova a articulação necessária para que a situação dos povos indígenas Guarani Kaiowa Ñandeva seja incluída na pauta de debates e cooperação em reunião das altas autoridades em direitos humanos no MERCOSUL devido à abrangência territorial desse povo que alcança argentina e Paraguai além dos territórios no Mato Grosso do Sul. Finalizada a apresentação, o Vice-Presidente agradeceu o relator e abriu a palavra para as contribuições. O Dr. Ophir Figueiras Cavalcante Júnior parabenizou o Dr. Ivan Marques pelo trabalho produzido, que segundo ele um trabalho que infelizmente refletiu o descaso que ainda se encontrava os povos indígenas no Brasil, vítimas da exclusão social e de uma falta de política do Estado. O Dr. Paulo Eduardo A. da Silva afirmou que a questão indígena era motivo de muita preocupação da Polícia Federal e a instituição acompanhava de perto essa questão no estado do Mato Grosso do Sul e atuava de forma proativa em conjunto com a FUNAI. Acresceu que a Polícia Federal deu andamento ao pedido de criação da polícia comunitária no Estado e essa era uma prioridade da Instituição e com inteiro acordo da FUNAI para a consumação desse fato. Quanto à preocupação em relação aos grupos de trabalho para levantamento com fins de demarcação, informou que a Polícia Federal desde que foi solicitada pela primeira vez deslocou efetivo para acompanhar os trabalhos. Quanto à fiscalização da segurança privada nas fazendas enfatizou que havendo a necessidade a Polícia Federal tem entre as suas atribuições a fiscalização da segurança privada e já existia estudo para fins de se regulamentar a segurança rural. Afirmou que o Departamento sempre buscava o aperfeiçoamento de seus agentes e recentemente foi celebrado um curso de aperfeiçoamento voltado para o gerenciamento de crises indígenas, onde participaram policiais federais e servidores da FUNAI. Por fim, ressaltou que, se possível, era interesse da Instituição a criação do cargo de antropólogo em seus quadros. A Dra. Mariana Benevides, em nome do MRE, congratulou o MJ e a FUNAI pela melhoria da situação dos direitos humanos entre os Guarani nos últimos anos e reconheceu também os esforços feitos pela FUNAI para o avanço das demarcações, esperando que as resistências dos setores contrários às demarcações possam ser superadas de forma pacífica e dentro dos parâmetros legais. Por fim, afirmou que levarei a recomendação de que o tema fosse tratado na reunião de altas autoridades em direitos humanos do MERCOSUL. O Dr. Eugênio José Guilherme de Aragão disse que esse tema dos Guarani era tratado de forma bastante extensa na Procuradoria-Geral da República, sendo um dos assuntos centrais, em virtude de um projeto que alvo de discussão há algum tempo tanto com a sociedade civil e os próprios Guarani no Brasil, na argentina e no Paraguai a respeito da agenda do projeto Guarani para o MERCOSUL. Ponderou que havia a necessidade de levar em consideração toda a população Guarani e criar o estatuto jurídico para eles dentro do MERCOSUL, um estatuto jurídico que lhes dê a possibilidade de ser igualmente bem atendidos pelas políticas públicas em todos os países pelos quais eles perambulam, Brasil, Argentina, Paraguai e Bolívia, além de um esforço conjunto para a demarcação da área indígena nesses quatro países para não haver um sobrepeso em cima das políticas públicas brasileiras. Para tanto, o ideal nesse aspecto seria conversar com as lideranças indígenas e discutir a possibilidade de uma nacionalidade cumulativa aos Guarani, ou seja, seriam brasileiros, argentinos, paraguaios e bolivianos ao mesmo tempo. Apontou ainda que o problema Guarani era uma certa saturação do modelo demarcatório em relação especificamente a eles. E quanto ao processo de indenização da terra nua exemplificou que o Estado do Rio Grande do Sul tem tentado resolver esse problema reconhecendo não a indenização da terra nua, mas a indenização pelo erro que o estado cometeu ao distribuir terra que não podia ter sido distribuída. Outra solução seria a compra de terra, inclusive com o uso do mecanismo da desapropriação, desde que não fossem terras da própria União. Uma última opção seria que o Banco Interamericano de Desenvolvimento comprasse as terras utilizando-se de um fundo internacional a fundo perdido para aquisição de terras indígenas e repassasse essas terras para a Secretaria de Patrimônio da União (SPU). Todavia, a demarcação da grande área era um pressuposto importante. E nesse caso, a FUNAI tinha um problema com relação à autoridade dos pareceres antropológicos, pois a profissão de perito antropológico não era legalizada e, portanto, havia a necessidade de a Associação Brasileira de Antropologia (ABA), em conjunto com Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), encontrasse um formato técnico de laudos antropológicos a fim de que a sua contestação fosse menos possível. Ponderou ainda que a FUNAI tem poder de polícia e que seria necessário apenas que a FUNAI anunciasse o processo de demarcação por meio de edital para o seu início, sem necessitar da lista de proprietários, já que, segundo ele, havia uma clara sobreposição de títulos. Apontou, por fim, a encontrar um formato técnico de laudos antropológicos, a fim de que a sua contestação seja menos possível a discriminação promovida não só dentro das comunidades locais, mas também pelo Poder Judiciário de Mato Grosso do Sul por haver uma desproporção de indígenas dentro das cadeias públicas. Deste modo, afirmou que o CNJ tinha que se envolver nessa questão e fiscalizar a atuação do juiz no trato com os povos indígenas, porque havia uma nítida discriminação no exercício da jurisdição. Na sequência, o Dr. Sadi Pansera colocou à disposição do Conselho a Ouvidoria Agrária Nacional para colaborar naquilo que fosse necessário. O Dr. Claudionor Barros Leitão afirmou que a Defensoria Pública louva a preocupação da comissão e as recomendações que foram feitas e que serão levadas à categoria. Informou que é determinação legislativa a obrigatoriedade das autoridades policiais informarem a defensoria pública toda e qualquer prisão de qualquer cidadão e se os índios estavam sendo presos sem nota de culpa a Defensoria Pública precisava se envolver nesse problema. O Dr. Paulo Celso de Oliveira reconheceu que a situação Guarani Kaiowa era uma situação bastante complexa e para que eles tivessem uma melhoria de vida a nova realidade iria muito além da própria atuação da FUNAI. Destacou que o Brasil avançava muito em sua legislação que oferece proteção aos povos indígenas. Além disso, foi criada uma Secretaria Especial de Assuntos Indígenas vinculada ao Ministério da Saúde e a comissão nacional de política indigenista, com assento para indígenas. Ressaltou que o Brasil é um exemplo em termos de política para povos isolados e a importância da criação de uma polícia comunitária. Quanto à demarcação de terras na questão do povo Guarani ressalvou que tudo o que foi colocado até aquele momento fazia parte de um diagnóstico e de recomendações para que todos os órgãos do poder público buscassem sua implementação. A Dra. Jônia Rodrigues de Lima relatou que a FIAN Brasil articulava uma reunião com todos os atores envolvidos, convidou, então, o CDDPH, para dar encaminhamentos às alternativas já elaboradas pela Instituição com relação às questões relacionadas aos Guarani, principalmente as demarcações de terra. Antes da participação do último inscrito, o Vice-Presidente registrou a saída da Comissão de Cabo Verde, que na pessoa de sua Presidente, Dra. Zelinda Cohen, agradeceu o convite e afirmou que foi imensamente gratificante ver a junção de esforços sobre um problema. Como último inscrito, o Dr. Marcílio André S. Vieira parabenizou ao Dr. Ivan Marques pelo relatório e, com relação à recomendação quanto à instalação de núcleos de atendimento à população indígena, esclareceu que lá existe um núcleo de atendimento à população carcerária que atende cerca de 70% dessa população em Dourados, mas realmente seria necessário um núcleo específico para atendimento à população indígena. Com tanto, se comprometeu em levar ao conhecimento da Defensoria Pública essa recomendação. Encerrado os debates sobre esse tema, o Vice-Presidente pediu ao Dr. Sadi Pansera que transmitisse ao Desembargador Gercino as homenagens do CDDPH, que agendou uma reunião em Anapu/PA, dia 16 de junho, onde um dos ícones dos direitos humanos no Brasil, a Irmã Dorothy Stang foi assassinada. Afirmou ainda que solicitava ao Ministro da SEDH, Paulo Vannuchi, que abrisse os trabalhos nesse dia. Por derradeiro, passou à Apresentação e Deliberação do Relatório da Comissão Especial do Direito Humano à Alimentação Adequada. O Dr. Clóvis Zimmermann relatou ser aquela uma comissão inovadora no Brasil por ser a primeira que trata dos direitos econômicos, sociais e culturais, já que o Conselho se debruçava mais sobre os direitos políticos civis, estabelecida em 2005, através da Resolução n° 12 do CDDPH, composta de 18 integrantes da sociedade civil e governo. Dividida em quatro GTs, GT PNAE, GT indígena, GT Quilombola e GT infra-estrutura e mandato. O GT PNAE tinha o objetivo de fazer uma análise do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) em conjunto com o Ministério Público Federal, o PNAE e a Polícia Federal. O trabalho desse GT culminou na aprovação da Lei n° 11.947/2010, estabelecendo que quando os municípios não prestassem conta dos gastos com alimentação escolar o Governo Federal podia repassar recursos diretamente às escolas para que providenciassem a compra da alimentação escolar; além de permitir a instalação de procedimentos investigatórios para punir os municípios inadimplentes. O GT indígena, motivado pelo índice de mortes de crianças indígenas no estado de Mato Grosso do Sul, procurou primeiro avaliar o impacto local das políticas para os povos indígenas, estudar as ações de prevenção e elaborar um TAC com ações de curto, médio e longo prazo para que oriente a ação do poder público no enfrentamento da segurança alimentar dos povos da região. Esse GT conseguiu através de um acordo com FUNAI, FUNASA, MDS, CONAB e o Governo do Estado do Mato Grosso do Sul regularizar a entrega das cestas básicas ainda que de forma insuficiente. O GT Quilombola, em função de uma denúncia recebida do fórum estadual de segurança alimentar e nutricional do Espírito Santo em relação às comunidades Sapê do Norte, no norte do Estado, em relatório já aprovado pelo CDDPH da missão ocorrida nos dias 4, 5 e 6 de novembro de 2008 destacou diversas violações aos direitos humanos, principalmente em relação ao direito à alimentação. Como resultado também foram regularizadas as entregas de cestas básicas às comunidades. O GT Infra-Estrutura e Mandato trabalhou a proposta de elaboração da metodologia e de trabalho da comissão, que chegou à conclusão que faltavam condições de infra-estrutura para garantir um trabalho principalmente de monitoramento dos direitos econômicos e sociais e à alimentação no Brasil. A comissão recomendou, portanto, a aprovação de uma nova resolução que definisse mais claramente os mandatos, as competências, estrutura e funcionamento da mesma. Em seguida, a Dra. Jônia Rodrigues de Lima passou a apresentar a metodologia de trabalho da comissão, principiando por sua atribuição “monitorar violações ao direito humano à alimentação adequada no contexto de visibilidade dos direitos humanos, considerando as obrigações listadas, de respeitar, proteger e garantir os direitos humanos”. A comissão acompanha a denúncia de ação direta do estado ou de outras entidades da administração direta ou indireta que resulte em interferência na fruição do direito. Podem denunciar qualquer pessoa física ou jurídica ou ainda movimentos, redes e entidades da sociedade civil e grupos sem personalidade jurídica. Os critérios da Comissão para o efetivo acompanhamento de uma situação de violação são os casos emblemáticos, coletivos e violação de direitos humanos, que apresentem eminência ou existência de grave risco social, além de casos que envolvam as populações com maior grau de vulnerabilidade, considerando a cobertura das diferentes regiões do país e somente os casos selecionados serão diretamente acompanhados pela Comissão. Após essa classificação, a Comissão busca informações para saber quais as dimensões e o direito humano que está sendo violado, com prazos definidos para a adoção de medidas emergenciais e a comissão deve acompanhar, a médio e a longo prazo, os desdobramentos de sua ação. Após, todas as denúncias recebidas, desde que contenham informações necessárias para averiguação e monitoramento, deverão ser encaminhadas ao órgão competente. Por fim, todas as informações da comissão seriam repassadas aos órgãos que tratam da implementação do Sistema Integrado de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN), instituído pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional de 2006. Na sequencia, o Dr. Claudionor Barros Leitão fez a apresentação e defesa da nova proposta de resolução de reestruturação da Comissão Especial do Direito Humano à Alimentação Adequada, que teria um caráter plural, enriquecendo o debate e a interlocução dos órgãos, sendo formada por órgãos da sociedade civil, governamentais e órgãos independentes de assistência jurídica, como o Ministério Público e a Defensoria Pública. Deste modo, o Dr. Percílio de Sousa Lima Neto, esclareceu que qualquer resolução que se adotasse no âmbito do plenário do CDDPH teria um efeito meramente sugestivo, por se tratar de matéria exclusiva de Deliberação do Titular da SEDH, o Ministro Paulo Vannuchi, e, portanto seria recomendado ao Ministro a renovação daquela comissão com uma nova estrutura e composição. Sobre este tema ainda, o Dr. Eugênio José Guilherme de Aragão sugeriu como membro desta comissão um representante da associação dos municípios com vistas a atender a demanda a partir de uma cultura alimentar local. A Dra. Ivana Farina Navarrete Pena apontou a falta de prazo para o funcionamento da Comissão. Além disso, sugeriu que o membro participante representante do CDDPH presidisse a referida Comissão. O Dr. Marcílio André S. Vieira sugeriu a inclusão de um representante do Conselho Nacional de Defensores Públicos Gerais do Estado (CONDES). O Dr. Claudionor Barros Leitão esclareceu que a Defensoria Pública da União se pronunciou favoravelmente à participação do CONDES. O Dr. Edgar Flexa Ribeiro sugeriu como assessor dos trabalhos da Comissão o Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM). Por derradeiro, o Vice-Presidente agradeceu e teceu elogios ao trabalho dos integrantes da Comissão. Informe sobre a missão da Comissão Especial “Cinta Larga”. A Dra. Juliana Miranda, na qualidade de Coordenadora-Geral do CDDPH, informou que recebeu reiterados ofícios do Procurador da República, atual chefe do MPF Rondônia, o Doutor Reginaldo Trindade, requerendo a retomada dos trabalhos da Comissão Especial “Cinta Larga”. Ao passo que a Dr. Gilda Pereira de Carvalho reforçou as palavras da Dra. Juliana no intuito da retomada dos trabalhos. Destarte e não havendo posições em contrário, o Vice-Presidente afirmou que levaria ao conhecimento do Presidente do CDDPH a sugestão de deferir o restabelecimento dos trabalhos. Informe sobre o andamento do processo de federalização do caso Manoel Mattos. A Dra. Ivana Farina Navarrete Pena relatou que a Ministra Relatora do caso, Laurita Vaz, solicitou o parecer final do Ministério Público Federal (MPF) e ficou a cargo da Dra. Gilda Pereira de Carvalho gestões no sentido de uma assessoria para que a Comissão pudesse ter algum tipo de comunicação antes desse parecer. Ao passo que Dra. Gilda Pereira de Carvalho propôs que a comissão expressasse suas expectativas ao Procurador-Geral da República. Nesse sentido, o Vice-Presidente sugeriu desdobrar essa sugestão para uma visita ao Procurador-Geral da República com a brevidade que o caso requeria. Informe sobre a Reestruturação da Coordenação-Geral e do Conselho. O Dr. Fernando Santana primeiro registrou, a pedido da Dra. Mariana Benevides, a satisfação dela satisfação dela pelo comprometimento no credenciamento deste conselho junto ao alto comissariado como institucional nacional de direitos humanos. Na sequencia, relatou a necessidade de reformulação do regimento interno deste Conselho devido ao crescimento das demandas e de sua forma de atuação. Sugeriu o resgate das câmaras temáticas, que previstas pelo regimento, mas nunca foram ordenadas. Seriam quatro, a Câmara Temática de Desenvolvimento e Direitos Humanos; Segurança Pública, Acesso à Justiça e Combate à Violência; Direitos e Deveres Individuais e Coletivos; Assuntos Normativos ou Estudos Legislativos. E as comissões do Conselho sempre subordinadas às câmaras temáticas, que vinculadas à Coordenação-Geral do CDDPH. Sugeriu também A criação de uma Comissão Especial de Revisão do Regimento Interno e que essa comissão tivesse como incumbência também organizar, para a próxima reunião do CDDPH, um encontro entre este Conselho e os Conselhos estaduais. Por fim, sugeriu a criação de um manual de diretrizes para o funcionamento das comissões especiais. Em seguida, a Dra. Juliana Miranda apresentou os membros da Coordenação-Geral do CDDPH. De modo que o Vice-Presidente agradeceu as intervenções e ponderou que a sugestão de uma reunião com as comissões estaduais de direitos humanos era extremamente oportuna e a criação de uma comissão para a elaboração conjunta de um novo regimento era uma ideia que merecia ser desenvolvida. Ressaltou que o informe e as sugestões seriam levadas ao conhecimento do titular da SEDH. Por fim, solicitou a presença de algum conselheiro no encontro marcado para o dia seguinte, às 14 horas, com o líder do Governo, Deputado Cândido Elpídio de Souza Vaccarezza (PT/SP). Ao passo que o Dr. Eugênio José Guilherme de Aragão, dentro de suas possibilidades, confirmou sua presença. Por derradeiro, não havendo nenhum inscrito e nem mais assuntos a serem tratados o Vice-Presidente encerrou a reunião.  
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